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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO

Ponta Delgada, 12 de Julho de 2005
 
O Conselho do Governo Regional dos Açores, reunido a 11 de Julho, em Ponta Delgada, deliberou:
 
1. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que introduz alterações à estrutura e funcionamento do Conselho Consultivo Regional para os Assuntos da Imigração, com o objectivo de assegurar a participação e a colaboração na definição e coordenação das políticas de integração social e de combate à exclusão dos imigrantes a outras entidades, além das inicialmente previstas, bem como de o adequar à estrutura orgânica do IX Governo Regional, atribuindo a sua presidência à Direcção Regional das Comunidades.
 
2. Aprovar uma Resolução que transfere as receitas referentes à 1.ª fase do processo de reprivatização de um lote indivisível de 4.748.100 acções, representativa de 33,92% do capital social, da EDA, SA, no montante global de 32.761.890 euros para as seguintes empresas do Sector Público Empresarial: 
 
- SATA - Air Açores, SA: 21.580.734 euros
- Lotaçor, SA: 8.270.202 euros
- SPRHI - Sociedade de Promoção e Reabilitação de Habitação e Infra-Estruturas, SA: 2.740.954 euros
- Empresa de Transportes Colectivos de Santa Maria, Lda.: 170 mil euros
 
Desta forma, o Governo Regional dá continuidade à sua estratégia de reestruturação do Sector Público Empresarial, dotando-o de uma maior autonomia e solidez financeira, assegurando o financiamento do serviço público prestado e o equilíbrio económico-financeiro da sua gestão, fundamental para continuar o desenvolvimento económico e social da Região.
 
3. Aprovar uma Resolução, no âmbito da reestruturação do Sector Público Empresarial, permitindo ao Governo Regional reprivatizar a participação de 10% que a Região Autónoma dos Açores ainda detém no capital social da Fábrica de Tabaco Micaelense, S.A., correspondente a 29.423 acções.
 
4. Aprovar uma Resolução que autoriza a alienação, por negociação, de um lote de 3.549.648 acções, representativas de 92,23% do capital social da Sociedade Verdegolf, SA, detido pela Região Autónoma dos Açores, pelo preço base de 8.886.624 euros.
 
Determinou-se, ainda, que constitui obrigação do comprador deste lote de acções, construir, no prazo de quatro anos, um campo de golfe na ilha do Faial.
 
Esta medida, estabelecida no âmbito da reestruturação do Sector Público Empresarial, pretende transferir para a iniciativa privada a continuidade do incremento da actividade do golfe, potenciando a sua dinamização como contributo para o desenvolvimento turístico da Região.
 
5. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que permite a constituição da SATA - Sociedade de Transporte Aéreos, SGPS, SA, e a reestruturação empresarial da SATA - Air Açores, SA.
 
A SATA, SGPS, terá por objecto social a gestão integrada, sob forma empresarial, da carteira de participações no sector do transporte aéreo, nomeadamente a exploração da actividade de transporte aéreo de passageiros, carga e correio, a exploração de actividades relacionadas com viagens e turismo, com a manutenção de aeronaves, com assistência em escala ou handling e com a gestão de infra-estruturas aeroportuárias.
 
A SATA, SGPS, irá deter as participações a 100% do capital social da SATA - Air Açores, SA; SATA Internacional; SATA - Gestão de Aeródromos, SA; SATA Express, Inc (Canadá e Estados Unidos da América) e de uma sociedade a constituir para assistência em escala, passando a SATA - Air Açores a dedicar-se exclusivamente ao transporte aéreo inter-ilhas.
            
A dimensão e a diversidade das actividades desenvolvidas no âmbito do Grupo SATA, motivou esta reestruturação empresarial, através da qual o Governo Regional pretende aumentar a rentabilidade dos recursos, flexibilizar a gestão, reforçar a transparência organizacional e potenciar o aproveitamento de novas oportunidades de negócio, nomeadamente através de parcerias. 
 
As vantagens resultantes da implementação deste novo modelo organizacional, que se insere na estratégia e reestruturação do Sector Público Empresarial da Região, são as seguintes:
 
- Racionalizar e reduzir os custos, através da centralização das áreas financeiras, comerciais, recursos humanos, informática, jurídica e relações públicas na empresa holding (SATA, SGPS), que passa a deter as responsabilidades de gestão e coordenação de todo o grupo SATA, evitando-se a duplicação de estruturas e custos.
 
- Mais organização do Grupo, na medida em que se separa claramente as actividades operacionais desenvolvidas por cada empresa subsidiária.
 
- Facilita a identificação dos fluxos económicos associados às actividades de serviço público desenvolvidas em regime de concessão, tornando mais transparente e rigoroso o relacionamento económico-financeiro entre as empresas do Grupo e destas com a Região.
 
- Permite autonomizar os objectivos de cada empresa, estabelecer parcerias e, eventualmente, possibilitar a abertura de capital de uma ou mais sociedades do universo SATA.
 
6. Aprovar uma Resolução que atribui apoios financeiros a diversas entidades para a contratação de trabalhadores portadores de deficiência, no âmbito da política de promoção do emprego protegido, nomeadamente no incentivo à integração no Mercado de Emprego de trabalhadores portadores de deficiência.
 
7. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que estabelece o regime jurídico da Educação Especial e do Apoio Educativo, que visa a criação de condições para a adequação do processo educativo aos requisitos das crianças e jovens com necessidades educativas especiais ou com dificuldades graves de aprendizagem e que assenta em quatro princípios fundamentais:
 
- A opção clara pelo modelo de escola inclusiva, com a consequente extinção das instituições especializadas de educação especial e integração dos seus alunos e dos recursos que lhes estavam afectos, nas escolas do ensino regular;
 
- A intensificação do combate ao insucesso e abandono escolares através da diversificação e flexibilização dos percursos educativos, criando condições para que os alunos com necessidades educativas especiais e com dificuldades de aprendizagem possam usufruir de uma adequada escolarização;
 
- A promoção das evidentes sinergias operacionais entre a educação especial e o apoio educativo, através da partilha de recursos e da colocação de ambos os regimes na dependência dos serviços especializados das escolas;
 
- A integração do pessoal docente e não docente ligado à educação especial nos quadros das unidades orgânicas do sistema educativo, criando condições para a sua estabilização.
 
8. Autorizar o lançamento do concurso público para a empreitada de construção da variante à cidade da Horta, por um preço base de 4,5 milhões de euros.
 
Esta obra inscreve-se na necessidade de construir uma alternativa ou variante à actual Estrada Regional n.º1 – 1.ª na Ilha do Faial, a qual constitui o principal eixo viário da ligação entre a cidade da Horta e o aeroporto.
 
Neste âmbito, o Conselho de Governo declarou de utilidade pública, com carácter de urgência, de várias parcelas de terreno necessários à execução da referida obra pública.
 
9. Declarar a utilidade pública urgente de um conjunto de terrenos com vista à realização das obras de construção do parque de estacionamento do Aeródromo de S. Jorge, a fim de melhorar as infra-estruturas e as condições de operacionalidade daquele aeródromo.
 
10. Aprovar uma Resolução que permite o descongelamento de 157 vagas, para a admissão de pessoal de enfermagem nos serviços de saúde da Região.
 
Este significativo investimento visa reforçar os recursos humanos afecto ao Serviço Regional de saúde nas áreas tecnicamente qualificadas que desempenham funções ao nível da prestação de cuidados de saúde.
 
Esta medida permitirá, também, reduzir significativamente os custos decorrentes da utilização de regimes de horário acrescido e do recurso às horas extraordinárias, e aumentar a eficiência e produtividade do Serviço Regional de Saúde.
 
11. Adjudicar a empreitada de Construção e Beneficiação dos Caminhos Agrícolas CS5 e CS6 do Perímetro de Ordenamento Agrário de Vila Franca do Campo, na ilha de S. Miguel, pelo montante de 1.251.922 euros e com um prazo de execução de 264 dias, à empresa Marques, SA.
 
12. Adjudicar a empreitada de execução do “Sistema Integrado de Abastecimento de Água ao Perímetro de Ordenamento Agrário da Feteira/Castelo Branco – Faial”, pelo valor de 2.847.688 euros e com um prazo de execução de 10 meses, ao consórcio Somague/Tecnovia. 
 
Este investimento visa dar continuidade ao esforço desenvolvido pelo Governo Regional de construir uma rede de abastecimento de água às explorações com vista à prossecução dos objectivos de reduzir os respectivos custos de produção e de aumentar a produtividade e os rendimentos dos novos agricultores, dinamizando o crescimento económico e expandindo a base económica de exportação.
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